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            i – determinar a instauração de Processo administrativo 
disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional dos servidores JORGE QUARESMA DE LEMOS, 
RAIMUNDO DURVAL PAMPOLHA e JAIR PALHETA RODRIGUES, 
acerca da fuga de presos ocorrida no dia 20/10/2016 no Presídio 
Estadual Metropolitano I – PEM I. Ressalta-se que os servidores 
incorreram, em tese, no ilícito administrativo descrito no 
artigo 177, inciso Vi, e artigo 190, inciso XiX, ambos da lei nº 
5.810/1994 – RJU.
            ii – constituir comissão composta pelos servidores ViTor 
RAMOS EDUARDO, Procurador Autárquico do Estado, Presidente, 
ANDRÉ EPIFANIO MARTINS, Procurador Autárquico do Estado, 
Membro, e FRANCISCO CICERO DO AMARAL NETO, Assistente 
Administrativo, Membro.
             iii – deliberar que os membros da comissão tenham 
dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente aos 
Núcleos e Departamentos deste órgão e aos demais órgãos 
da Administração Pública, para as diligências necessárias à 
instrução do feito.
            IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao 
estatuído no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-
RJU, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório 
Conclusivo ao final da apuração.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 139172
PORTARIA Nº 094/2017 – CGP/SUSIPE                                

BELÉM, 18 DE JANEIRO DE 2017.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
rESolVE:
            I – Determinar a instauração de Sindicância 
administrativa disciplinar, objetivando apurar responsabilidade 
administrativa e funcional da servidora MARIA SANTANA DA 
MOTA GALVÃO, acerca dos fatos narrados na respectiva Ficha 
de Acompanhamento. Ressalta-se que a servidora incorreu, em 
tese, no ilícito administrativo descrito no artigo 177, incisos Vi, 
da Lei nº 5.810/1994 – RJU.
            ii – constituir comissão composta pelos servidores 
JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador Autárquico 
do Estado, Presidente, VITOR RAMOS EDUARDO, Procurador 
Autárquico do Estado, Membro, e FRANCISCO CICERO DO 
AMARAL NETO, Assistente Administrativo, Membro.
             iii – deliberar que os membros da comissão tenham 
dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente aos 
Núcleos e Departamentos deste órgão e aos demais órgãos 
da Administração Pública, para as diligências necessárias à 
instrução do feito.
            IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao 
estatuído no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-
RJU, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório 
Conclusivo ao final da apuração.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 139173
PORTARIA Nº 095/2017 – CGP/SUSIPE                                

BELÉM, 18 DE JANEIRO DE 2017.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
rESolVE:
            I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa e 
funcional do servidor BERNARDINO DO CARMO E SILVA JUNIOR, 
acerca da rebelião ocorrida no dia 14/08/2016 no centro de 
Recuperação Penitenciário do Pará II – CRPP II. Ressalta-se que 
o servidor incorreu, em tese, no ilícito administrativo descrito no 
artigo 177, incisos IV, VI e XI, alínea ‘b’, c/c art. 189, ambos da 
Lei nº 5.810/1994 – RJU.
            ii – constituir comissão composta pelos servidores ViTor 
RAMOS EDUARDO, Procurador Autárquico do Estado, Presidente, 
JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador Autárquico 
do Estado, Membro, e ANDRÉ EPIFANIO MARTINS, Procurador 
Autárquico do Estado, Membro.
             iii – deliberar que os membros da comissão tenham 
dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente aos 
Núcleos e Departamentos deste órgão e aos demais órgãos 
da Administração Pública, para as diligências necessárias à 
instrução do feito.
            IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao 
estatuído no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-

RJU, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório 
Conclusivo ao final da apuração.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 139174
PORTARIA Nº 097/2017 – CGP/SUSIPE                         

BELÉM, 18 DE JANEIRO DE 2017.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado, no uso de suas atribuições legais e
coNSidEraNdo o disposto no art. 12 do decreto Estadual 
nº 2.199/2010 – Regimento Interno da Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante Sindicância ou Processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla 
defesa, nos termos do art. 199 da lei nº 5.810/1994 – regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
rESolVE:
            I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa, objetivando apurar a fuga de 10 (dez) presos 
ocorrida no dia 16/01/2017 na Central de Triagem Metropolitana 
IV – CTM IV.
            II – Designar VITOR RAMOS EDUARDO, Procurador 
Autárquico do Estado, para conduzir a investigação.
            III – Determinar à autoridade sindicante que apresente 
relatório conclusivo ao final da investigação.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 139175
PORTARIA Nº 098/2017 – CGP/SUSIPE                                

BELÉM, 18 DE JANEIRO DE 2017.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
rESolVE:
            I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa e 
funcional do servidor MAURO JOSÉ FERNANDES DA CONCEIÇÃO, 
acerca da fuga do preso JEFERSON DE OLIVEIRA SILVA, ocorrida 
no dia 06/09/2016 no Presídio Estadual Metropolitano I – PEM I.
            ii – constituir comissão composta pelos servidores 
VITOR RAMOS EDUARDO, Procurador Autárquico do Estado, 
Presidente, FRANCISCO CICERO DO AMARAL NETO, Assistente 
Administrativo, Membro, e FABRICIO SILVA RABELO, Assistente 
Administrativo, Membro.
             iii – deliberar que os membros da comissão tenham 
dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente aos 
Núcleos e Departamentos deste órgão e aos demais órgãos 
da Administração Pública, para as diligências necessárias à 
instrução do feito.
            IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao 
estatuído no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-
RJU, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório 
Conclusivo ao final da apuração.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 139176
PORTARIA Nº 088/2017-CGP/SUSIPE                                    

BELÉM, 18 DE JANEIRO DE 2017.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o disposto no art. 201, parágrafo único, da 
Lei Estadual nº 5.810/94-RJU, segundo o qual o prazo para 
conclusão da sindicância não excederá a 30 (trinta) dias, poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da autoridade 
superior.
rESolVE:
PRORROGAR a Portaria nº 751/2016-CGP/SUSIPE, de 06/12/2016, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 33273 de 19/12/2016, 
referente ao Processo nº 4080/2016-CGP/SUSIPE;
PRORROGAR a Portaria nº 752/2016-CGP/SUSIPE, de 06/12/2016, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 33273 de 19/12/2016, 
referente ao Processo nº 4081/2016-CGP/SUSIPE;
PRORROGAR a Portaria nº 754/2016-CGP/SUSIPE, de 06/12/2016, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 33273 de 19/12/2016, 
referente ao Processo nº 4083/2016-CGP/SUSIPE;
Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 139165
PORTARIA Nº 089/2017 – CGP/SUSIPE                                

BELÉM, 18 DE JANEIRO DE 2017.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 

tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
rESolVE:
            I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa e 
funcional do servidor KLEUBE FERREIRA DA SILVA, acerca da 
tentativa de fuga dos presos JEAN DA SILVA AMORIM e ERIVALDO 
MIRANDA DA CONCEIÇÃO, ocorrida no dia 26/04/2016 no Centro 
de Recuperação Regional de Paragominas – CRRPA. Ressalta-
se que o servidor incorreu, em tese, no ilícito administrativo 
descrito no artigo 177, inciso VI, da Lei nº 5.810/1994 – RJU.
            ii – constituir comissão composta pelos servidores 
JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador Autárquico 
do Estado, Presidente, VITOR RAMOS EDUARDO, Procurador 
Autárquico do Estado, Membro, e ANDRÉ EPIFANIO MARTINS, 
Procurador Autárquico do Estado, Membro.
             iii – deliberar que os membros da comissão tenham 
dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente aos 
Núcleos e Departamentos deste órgão e aos demais órgãos 
da Administração Pública, para as diligências necessárias à 
instrução do feito.
            IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao 
estatuído no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-
RJU, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório 
Conclusivo ao final da apuração.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 139166
PORTARIA Nº 090/2017 – CGP/SUSIPE                                

BELÉM, 18 DE JANEIRO DE 2017.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
rESolVE:
            I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa e 
funcional do servidor JORGE AMORIM MARQUES, acerca do não 
atendimento às solicitações da Corregedoria-Geral Penitenciária. 
Ressalta-se que o servidor incorreu, em tese, no ilícito 
administrativo descrito no artigo 177, incisos IV e XI, alínea ‘b’, 
ambos da Lei nº 5.810/1994 – RJU.
            ii – constituir comissão composta pelos servidores ViTor 
RAMOS EDUARDO, Procurador Autárquico do Estado, Presidente, 
ANDRÉ EPIFANIO MARTINS, Procurador Autárquico do Estado, 
Membro, e FRANCISCO CICERO DO AMARAL NETO, Assistente 
Administrativo, Membro.
             iii – deliberar que os membros da comissão tenham 
dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente aos 
Núcleos e Departamentos deste órgão e aos demais órgãos 
da Administração Pública, para as diligências necessárias à 
instrução do feito.
            IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao 
estatuído no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-
RJU, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório 
Conclusivo ao final da apuração.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 139167
PORTARIA Nº 091/2017 – CGP/SUSIPE                                

BELÉM, 18 DE JANEIRO DE 2017.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
rESolVE:
            I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor REGINALDO CARDOSO RODRIGUES, 
acerca da fuga do preso RONALDO MACIEL BRAGA, ocorrida no 
dia 18/09/2016 na Carceragem de Abaetetuba. Ressalta-se que 
o servidor incorreu, em tese, no ilícito administrativo descrito no 
artigo 177, incisos VI e XI, alínea ‘b’, c/c art. 189, todos da Lei 
nº 5.810/1994 – RJU.
            ii – constituir comissão composta pelos servidores ViTor 
RAMOS EDUARDO, Procurador Autárquico do Estado, Presidente, 
ANDRÉ EPIFANIO MARTINS, Procurador Autárquico do Estado, 
Membro, e FRANCISCO CICERO DO AMARAL NETO, Assistente 
Administrativo, Membro.
             iii – deliberar que os membros da comissão tenham 
dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente aos 


